
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Agravo de Instrumento nº 0001787-51.2015.815.0000
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Juiz de Direito Convocado Marcos William de Oliveira
Agravante : Samuel Cassimiro Rodrigues Ferreira
Advogados : Ana Raquel de Sousa e Silva Coutinho e Fábio Carneiro Cunha Lima
Agravado : Bradesco Seguros S/A

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO  DE
COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT.
DECISÃO  DETERMINANDO  A  REMESSA  DOS
AUTOS  À  COMARCA  DE  CRUZ  DO  ESPÍRITO
SANTO/PB.  INCONFORMISMO  DO  AUTOR.
COMPETÊNCIA  TERRITORIAL  RELATIVA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SER  DECLINADA  DE
OFÍCIO.  SÚMULA  Nº  33,  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REFORMA DO DECISUM.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, § 1º-A, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO.

- Sendo caso de incompetência  relativa,  o  Juiz não
pode  declará-la  de  ofício,  sendo  imperiosa  a
provocação  do  interessado,  consoante  determina  o
art. 112, do CPC, ao estabelecer  que somente o réu
tem  legitimidade  para  arguir  a  incompetência
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relativa por meio de exceção.

-  “A incompetência relativa não pode ser declarada
de ofício” (Súmula nº 33, do STJ).

-  O art.  557,  §  1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator  dar  provimento  monocrático  ao
recurso,  em  estando  a  decisão  recorrida  em
manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/08, interposto por Samuel Cassimiro Rodrigues Ferreira, contra a decisão de fls.
22/25, proferida pelo Juiz de Direito da 9ª Vara Cível da Capital, que, nos autos da
Ação de Cobrança de Seguro Obrigatório DPVAT, promovida em face do Bradesco
Seguros S/A, consignou os seguintes termos:

Ante o exposto, e mais que dos autos consta, declino
da  competência,  indicando  como  competente  para
processar e julgar a demanda a comarca de Cruz do
Espírito Santo, o que faço ante aos argumentos acima
expostos. 

Em  síntese,  o  recorrente  requer  a  suspensão  dos
efeitos da sobredita decisão, a fim de se determinar a competência da Comarca da
Capital,  onde  a  demanda  fora  inicialmente  proposta,  para  processamento  e
julgamento  do  feito,  sem envio,  portanto,  à  Comarca  de  Cruz  do  Espírito  Santo,
tendo  em vista  trata-se  de  hipótese  de  incompetência  relativa,  impossível  de  ser
declarada de ofício,  consoante Súmula nº  33,  do Superior Tribunal  de Justiça.  Ao
final, pleiteia o provimento da presente insurgência.

Liminar deferida, fls. 30/35.
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Contrarrazões,  fls.  40/45,  na  qual  a  agravada,
rechaçou  os  argumentos  citados  na  peça  inaugural,  referente  a  inviabilidade  de
declinar  de  competência  relativa,  para,  em  sequência,  pugnar  pela  fixação  dos
honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa. 

Informações prestadas pelo Magistrado  a quo, fl. 76,
sustentando a manutenção da decisão hostilizada.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 78/81, opinou pelo provimento do
recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Samuel  Cassimiro  Rodrigues  Ferreira tenciona  a
reforma da decisão proferida pelo Juiz de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca da
Capital que declinou da competência para o processamento e julgamento da presente
ação, determinando a remessa do feito a comarca de Cruz do Espírito Santo/PB.

Em exame perfunctório, próprio deste instrumental,
o cerne da questão está em dirimir a controvérsia acerca do foro competente para
julgar a presente Ação de Indenização Securitária proposta pelo recorrente em face
da seguradora promovida.

Ao enfrentar a matéria, em sede de liminar, o relator
de origem, Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, exarado às fls.
30/35:

(…)  Como  sabido,  é  de  tradição  das  decisões
agraváveis a produção imediata dos seus efeitos, de
sorte  que o art.  497,  do Código de Processo  Civil,
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dispõe,  em  regra,  não  sustar  o  agravo  de
instrumento o andamento do processo, consoante se
depreende da literalidade de seus termos:
Art.  497  -  O  recurso  extraordinário  e  o  recurso
especial  não  impedem  a  execução  da  sentença;  a
interposição do agravo de instrumento não obsta o
andamento do processo,  ressalvado o disposto no
art. 558 desta Lei. - negritei e sublinhei.
Perceba-se, contudo, que, nessa mesma prescrição, o
legislador estabeleceu exceção à regra formulada, ao
ressalvar a sua incidência sobre os casos previstos no
art.  558,  também  da  Lei  Processual  Civil,  cuja
transcrição não se dispensa:
Art.  558.  O  relator  poderá,  a  requerimento  do
agravante,  nos  casos  de  prisão  civil,  adjudicação,
remição  de  bens,  levantamento  de  dinheiro  sem
caução  idônea  e  em outros  casos  dos  quais  possa
resultar  lesão  grave  e  de  difícil  reparação,  sendo
relevante  a  fundamentação,  suspender  o
cumprimento  da  decisão  até  o  pronunciamento
definitivo da turma ou câmara.
Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto neste artigo
as hipóteses do art. 520.
Desse dispositivo exsurge a técnica de concessão do
efeito suspensivo ope judicis, isto é, a possibilidade de
o relator  determinar a suspensão do cumprimento
da decisão até o pronunciamento definitivo do órgão
colegiado competente.
Para tanto, cumpre ao julgador verificar a relevância
da  fundamentação  apresentada,  em  concorrência
com situação da qual possa resultar lesão grave e
de difícil reparação.
Na  hipótese  vertente,  o  agravante postula  a
concessão de efeito suspensivo ao presente agravo, a
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fim  de  sobrestar  o  cumprimento  da  decisão
objurgada,  justificando,  para  tanto,  ser  a
competência  territorial,  espécie  de  competência
relativa, impossível de ser declinada de ofício.
Destarte,  malgrado os argumentos trazidos à baila
pelo recorrente, vislumbro, de logo, que a relevância
da  fundamentação  apresentada  se  encontra,
satisfatoriamente,  demonstrado,  em  sede  de
cognição sumária,  uma vez  que,  se  a  competência
positivada  tem  como  critério  o  território,  será
relativa e, portanto, não pode ser declarada ex-officio.
Nesse sentido a Súmula nº 33, do Superior Tribunal 
de Justiça:
A incompetência relativa não pode ser declarada de
ofício.
Outro não é o entendimento desta Corte, em casos
semelhantes:
CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
AÇÃO  DE  GUARDA E  POSSE  PROVISÓRIA DE
MENOR. COMPETÊNCIA  TERRITORIAL.
HIPÓTESE  DE  COMPETÊNCIA  RELATIVA.
IMPOSSIBILIDADE  DO  JUÍZO  DECLINAR  EX
OFFICIO  DA  COMPETÊNCIA.  INTELIGÊNCIA
DA  SÚMULA  Nº  33  DO  STJ.  CONFLITO
CONHECIDO  PARA  RECONHECER  A
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.  Não é
dado ao juízo suscitado, sem provocação, declinar de
ofício  de  sua competência,  porquanto  competência
de  natureza  relativa  não  comporta  referido
pronunciamento  judicial.  (TJPB;  CNC
999.2013.001115-1/001;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças
Morais Guedes; DJPB 07/08/2013; Pág. 6) - negritei.
E,
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CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  COMPETÊNCIA
RELATIVA. ARGUIÇÃO DE INCOMPETÊNCIA EX
OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE. FEITO EXECUTIVO
AJUIZADO  NO  FORO.  DO  LUGAR EM  QUE  SE
PRATICOU 0 ATO OU ONDE OCORREU 0 FATO
QUE  DEU  ORIGEM  À  DÍVIDA.  VIABILIDADE.
PRECEDENTES  DO  ST3.  CONHECIMENTO  E
PROCEDÊNCIA  DO  CONFLITO,  PARA
DECLARAR-SE  COMPETENTE  0  JUÍZO  DE
DIREITO DA 4a VARA MISTA DA COMARCA DE
CABEDELO.  -  Súmula  n°  33/ST  A incompetência
relativa não pode ser declarada de ofício. - 0 art. 578
do Código de Processo Civil c/c seu parágrafo único
consagram hipóteses de competência territorial, que
somente  poderá  ser  reconhecida  por  meio  de
exceção  oposta  pelo  réu/executado.  -  Autoriza  o
parágrafo  único  do  art.  578  do  CPC  a  Fazenda
Pública a ajuizar a execução fiscal no foro do lugar
em que se praticou o ato ou onde ocorreu o fato que
deu origem à dívida, embora nele não resida o réu.
Precedentes.  AgRg  no  REsp  1068087/SP,  Rel.
Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  julgado
em 09/12/2008, DJe 27/02/2009 - Conflito conhecido e
julgado  procedente.   (TJPB,  Processo:
20020070028705001,  Rel.  Juiz  Marcos  William  de
Oliveira, julgado em 26/03/2012).  
De  igual  modo,  quanto  ao  perigo  de  dano
irreparável, vislumbro que este também encontra-se
evidenciado nos autos,  caso a decisão atacada não
seja suspensa, pois considerando o entendimento já
pacificado   da  matéria,   o  não  deferimento  da
medida liminar, obstará o regular processamento do
feito, em total afronta às garantias constitucionais da

Agravo de Instrumento nº 0001787-51.2015.815.0000                                                                                                                                                                        6



celeridade  processual  e  da  duração  razoável  do
processo, asseguradas no art. 5º, LXXVIII, da Carta
Magna.
Sem  maiores  delongas,  diante  da  situação,  acima
narrada, a decisão hostilizada deve ser reformada.
Ante  o  exposto,  DEFIRO O  PEDIDO  LIMINAR,
para fins de suspender o cumprimento da decisão
agravada,  até  o  julgamento  do  presente
instrumental.  

Apenas para robustecer a convicção acima exposta,
faz-se  salutar  colacionar  a doutrina  de  Misael  Montenegro  Filho, perfeitamente
aplicável ao caso em estudo:

Competência  relativa  se  caracteriza  pela
disponibilidade  da  regra  competencial,  sendo  do
interesse  das  partes  a  sua  manutenção  ou  o  seu
afastamento, admitindo-se a propositura da ação em
foro  diverso  do  previsto  em  lei  como  sendo
(relativamente) competente. 
O descumprimento da regra de competência apenas
acarreta  prejuízo  para  uma das  partes  do conflito,
não se justificando a intervenção do Estado, através
do  órgão  do  Poder  Judiciário,  para  restabelecer  a
situação processual idealizada para aquela hipótese. 
Assim é que a inobservância da regra competencial,
que  importa  na  incompetência  relativa  do  juízo,
apenas pode ser denunciada pela ré, exclusivamente
no  prazo  de  defesa,  através  do  denominado
incidente de exceção de incompetência relativa, fora
da  contestação,  que  se  apresenta  como  a  defesa
principal do demandado. 
Também  se  admite  a  apresentação  da  exceção  em
referência  se  o  fato  que  motiva  a  arguição  da
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incompetência  relativa  apenas  for  revelado  após  o
oferecimento da contestação. 
Essa  incompetência  não  pode  ser  reconhecida  de
ofício pelo magistrado, dependendo da provocação
do réu, como já ressaltado anteriormente. (In. Curso
de Direito Processual  Civil,  São Paulo:  Atlas,  v.  I,
2005, p. 110-111) - grifei. 

A  propósito,  ainda  calha  transcrever  trecho  do
parecer ministerial o qual comunga com esse posicionamento, fl. 80:

Assim, diante da competência relativa, a parte autora
pode escolher o foro de ajuizamento da demanda e
não há prejuízos ao agravado, uma vez que a ação foi
proposta na sede de uma de suas sucursais (art. 75º, §
1º, do Código de Processo Civil), incabível a remessa
dos autos para a comarca de domicílio do postulante.

Portanto,  tendo  em vista  versar  sobre  competência
relativa, não caberia ao julgador decliná-la de ofício, permanecendo o feito na 9ª Vara
Cível da Comarca da Capital.

Em respeito ao princípio da jurisdição equivalente,
profiro julgamento monocrático, para, acolher a pretensão recursal e prover o agravo
de instrumento, à luz do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil. 

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

P. I.

João Pessoa, 10 de junho de 2015.

Marcos William de Oliveira
                      Juiz de Direito Convocado
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                   Relator
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